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CONTRATAÇÃO DIRETA MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 20/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 29/2026 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO n ° 01/2026 

 
UASG: 929878 

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
Os interessados em credenciar-se e contratar com a Câmara Municipal deverão apresentar os seguintes 
documentos via original ou cópia devidamente autenticada (salvo os documentos emitidos e/ou verificáveis 
via internet): 

 
1.1. Documentação Pessoa Juridica: 
 
1.1.1. Requerimento solicitando credenciamento junto a Câmara Municipal, devidamente assinado pelo 
representante legal da empresa; 
1.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
1.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
1.1.4.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
1.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.6.  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
1.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.8.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
1.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
1.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
1.2. Para fins de Habilitação fiscal, social e trabalhista – art. 68 – Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá 
apresentar:  
 
1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
1.2.2. Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria – Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n ° 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora – Geral da Fazenda 
Nacional. 
1.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, (CICAD, no Estado do Paraná) ou 
documento que comprove a inscrição junto ao Estado sede da licitante; 
1.2.4. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitido pela 
Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; 
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1.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante. 
1.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 
1.2.7. Prova de regularidade trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), instituído pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011,  
1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
1.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
1.2.10. Declaração que o licitante irá cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7 ° da Constituição 
Federal. (Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos). 
 
1.3. Para fins de qualificação econômico-financeira – art. 69 – Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá 
apresentar:  
 
1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou Certidão Negativa de 
falência Estadual de Distribuições Cíveis expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da sede da licitante, 
emitida nos últimos 6 (seis) meses, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, 
(Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II); 
1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do art. 69, caput, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  
1.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  
1.3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
1.3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
1.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, 
art. 65, §1º).  
1.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. (Lei nº 14.133/2021, art. 69, 
§1º). nos termos do artigo.  
1.3.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Grau de Endividamento (IEG), resultantes da aplicação das 
fórmulas: 
 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = ----------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
 
 

Ativo Circulante 
ILC = ---------------------------; e 

Passivo Circulante 
 

 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

IEG = ---------------------------------------------------------------------. 
Ativo Total 

 
 
1.3.9. As empresas deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,00 nos índices de Liquidez Geral 
(ILG) e Liquidez Corrente (ILC), e Grau de Endividamento (IEG) não superior a 0,80. 
5.3.9.1. Destaca-se que a demonstração dos índices exigidos acima são o mínimo usualmente 
estabelecido, fixados em patamares que demonstrem tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa,  
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além de seu endividamento, condições essas que visam assegurar à Administração Municipal a plena 
execução do objeto contratado, assegurando índices praticados e adequados ao segmento de mercado 
(conforme Acórdão n° 2299/2011 – Plenário, TC-029.583/2010-1). 
1.3.9.2. Deverá ainda apresentar, para fins de habilitação, capital social mínimo ou patrimônio líquido 
mínimo de no mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 
1.3.10. Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente. 
 
1.4. Para fins de qualificação técnica - operacional – art. 67 – Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá 
apresentar:  
 
1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento da prestação de serviço/produtos equivalentes ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com itens pertinentes, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
 
a) Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes seguintes mínimas: Contratos para prestação de serviço de gerenciamento, 
administração, emissão e fornecimento de cartão eletrônico/magnético ou de tecnologia similar de recargas 
de créditos eletrônicos, com operacionalização de no mínimo, 09 (nove) cartões, equivalente a 
aproximadamente 25 % (vinte e cinco porcento) do total de servidores da Câmara Municipal atualmente. 
b) A realização de serviços de administração, implementação, gerenciamento de cartões 
eletrônicos/magnéticos para beneficio de auxilio alimentação pelo mínimo de 03 (três) meses, equivalente a 
25 % (vinte e cinco porcento) do total do período a ser contratado. 
c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
e) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentado, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
f) Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n ° 9.854 de 27 de outubro de 1999) (Anexo II). 
g) Os documentos solicitados acima, quando couber, devem estar devidamente assinados, quando 
necessário.  
h) Declaração de Mantenimento de rede credenciada, com cobertura e custeio de atendimento, através de 
um número mínimo de 10 (dez) credenciados, para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em todo o 
território do Municipio de Santa Helena – Paraná, dentre eles no mínimo 02 supermercados, 01 padaria, 
entre outros, bem como dispor de rede credenciada em todos os distritos do Municipio de Santa Helena – 
Paraná. 
I) O licitante deverá apresentar deverá apresentar declaração que se compromete a observar o disposto na 
Lei Municipal n ° 3.163/2023, referente ao percentual de reserva de até 05 % (cinco porcento) das vagas de 
emprego, para mulheres vitimas de violência domestica, para empresas que tenham em seu quadro 
funcional mais de 20 (vinte) colaboradores. 
j) O licitante deverá apresentar declaração informando a forma de operacionalização de arranjo de 
pagamento (aberto ou fechado) utilizado pela empresa e que será aplicada ao contrato. 
 
1.5. Comprovante da Condição de Me ou EPP, se for o caso: 
 
1.5.1.  Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, 
além de Declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 
condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto 
a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem 
como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, 
de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, 
do Decreto Estadual n.º 2.474, de 2015).  
1.5.2.  De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o  
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proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.  
1.5.3.  A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.  
1.5.4.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
1.5.5.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
1.5.6.   Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
 
1.6. Demais documentos que o licitante deverá entregar: 
 
1.6.1. Declaração de que não possui, sem eu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos ( Lei Federal n ° 9.854 de 27 de outubro de 1999) (Anexo II); 
1.6.2. Os documentos solicitados acima, quando couber, devem estar devidamente assinados, quando 
necessário; 
1.6.3. Declaração de Mantenimento de rede credenciada, com cobertura e custeio de atendimento, através 
de um numero mínimo de 10 (dez) credenciados, para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em 
todo o território do município de Santa Helena Paraná, ficando dispensadas as empresas com 
operacionalização de arranjo de pagamento aberto; 
1.6.4. O licitante deverá apresentar declaração de que compromete a observar o disposto na Lei Municipal n 
° 3.163/2023, referente ao percentual de reserva de até 05 % (cinco por cento) das vagas de emprego, para 
mulheres vitimas de violência domestica, para empresas que tenham em seu quadro funcional mais de 20 
(vinte) colaboradores; 
1.6.5. O licitante deverá apresentar declaração informando a forma de operacionalização de arranjo de 
pagamento (aberto ou fechado) utilizada pela empresa e que será aplicada ao contrato; 
1.6.6. Declaração que o licitante irá cumprir com o disposto no inciso XXXIII do Art. 7 ° da Constituição 
Federal (Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos). 
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